
 

Câmara dos Deputados

PL 2377/2026
Autor: Marcos Tavares - PDT/RJ

Data da 
Apresentação:

13/05/2026

Ementa: Institui normas de acessibilidade comunicacional
obrigatória em atos processuais, audiências judiciais,
procedimentos administrativos, atendimentos públicos,
audiências públicas, sessões deliberativas e demais
atos oficiais que envolvam pessoa com deficiência
auditiva, pessoa surda, pessoa surdocega ou pessoa
com impedimento de comunicação, assegurando
intérprete de Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete,
legendagem, transcrição, comunicação aumentativa e
alternativa, tecnologias assistivas, identificação prévia
da necessidade de adaptação razoável, prioridade de
tramitação e nulidade dos atos praticados com prejuízo
à participação plena da pessoa com deficiência,
alterando a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

Forma de 
Apreciação:

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas
Comissões - Art. 24 II

Texto do 
Despacho:

Às Comissões de
Administração e Serviço Público;
Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência;
Finanças e Tributação (Art. 54, RICD) e
Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, 
RICD).
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas 
Comissões - Art. 24 II.
Regime de Tramitação: Ordinário (Art. 151, III, RICD).

Regime de 
tramitação:

Ordinário (Art. 151, III, RICD)
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https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/3135655
Assinado por chancela eletrônica do(a) Dep. Hugo Motta.
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HUGO MOTTA
Presidente da Câmara dos Deputados
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